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	Art. 1º Para os efeitos desta Resolução, considera-se: 
	Art. 2º Quando ocorrer obstrução ou sonegação de processo, documento ou informação solicitados através de ofícios encaminhados pelo TCE-PE, será assinado prazo para a sua apresentação e providências julgadas necessárias, comunicando-se o fato para as seguintes autoridades: (Redação dada pela  Resolução TC n.º 32, de 21 de setembro de 2016) 
	§ 1º Vencido o prazo de que trata o caput, e não cumprida a exigência, será lavrado Auto de Infração contra o responsável, com caracterização da infração, de acordo com o disposto nos artigos 17 e 48 da Lei Estadual nº 12.600, de 14 de junho de 2004, e alterações posteriores, constando a advertência de que o responsável fica sujeito à imputação de multa, nos termos previstos no caput e nos incisos do artigo 73, da mesma Lei. (Redação dada pela Resolução TC nº 14, de 27 de setembro de 2017)  
	Art. 3º Após sua lavratura e notificação, o Auto de Infração será formalizado como processo, o qual, devidamente instruído, será encaminhado ao respectivo Relator. 
	Art. 5º Após julgamento pela Câmara competente, o processo de Auto de Infração será encaminhado à Corregedoria Geral do Tribunal, se for o caso, para adoção das medidas necessárias. 
	Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
	Art. 7º Revoga-se a Resolução TC nº 15, de 19 de novembro de 2008. 
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